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EDP 'APROVEITA' 
ALTERAÇÕES 
À LEI E ESCAPA 
A IMPOSTO 
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Sônia Peres Pinto 
sonia.pinto@nascerdosol.pt 

O Governo abriu portas e a EDP 
aproveitou. Em causa está a alte-
ração do Estatuto dos Beneficios 
Fiscais (EBF) que entrou em vi-
gor no Orçamento do Estado para 
2020. Uma das alterações diz res-
peito ao alargamento da isenção 
de Imposto de Selo à transmissão 
de 'empresas em processos de 
reestruturação' e a outra altera-
ção substitui 'empresas' por 'en-
tidades'. Ao que o Nascer do SOL 
apurou, estas modificações vão 
tornar difícil a recuperação do 
imposto na ordem dos 110 milhões 
de euros que a EDP deveria ter 
pago pela venda de seis barragens 
ao consórcio liderado pela Engie 
num negócio avaliado em 2,2 mil 
milhões de euros. 

O Governo já veio garantir que 
«não há qualquer relação entre 
as alterações propostas ao arti-
go 60.° do EBF pelo Governo na 
LOE 2020 - e aprovadas pela As-
sembleia da República - e qual-
quer operação em concreto, em 
particular a operação de venda 
de barragens da EDP». Mas, ao 
Nascer do SOL, a bastonária da 
Ordem dos Contabilistas Certifi-
cados admite que esta alienação 
foi «prevista com algum tempo 
e com um planeamento fiscal 
para tirar obviamente vanta-
gens fiscais, ainda que legais», 
defendendo que cabe agora «ave-
riguar se foi feito com uma in-
tenção dolosa ou não, mesmo 
dentro da legalidade». Mas Pau-
la Franco não tem dúvidas: «Hou-
ve aqui algumas situações que 
são de facto questionáveis. Há 
contornos que obviamente têm 
de ser questionados e estou na  

expectativa de ver esse desfe-
cho, mas acho difícil que se con-
siga aqui eliminar ou conseguir 
decompor o negócio para o tor-
nar tributável». 

Também o fiscalista Tiago 
Caiado Guerreiro acredita que a 
sociedade criada pela EDP e con-
trolada pela elétrica e que trans-
mitiu os direitos de exploração 
das hidroelétricas «foi feita com 
a intenção de evitar o paga-
mento de impostos». 

Recorde-se que a EDP criou a 
Camirengia no ano passado e esta 
passou a ser a entidade responsá-
vel pela transação das seis barra-
gens à Engie. Ainda assim, o fis-
calista lembra que «há unia cláu-
sula que está prevista na lei 
que se chama de cláusula geral 
anti-abuso e que prevê o abu-
so de forma jurídica, isto é, em 
vez de ser aquilo que deveria 
ser que é uma compra e venda 
direta de barragens. Houve a 
constituição de uma sociedade 
para transmitir e evitar o pa-
gamento desse imposto. E as-
sim isso poderá ser corrigido 
pela administração fiscal com 
esse fundamento». 

'A AT está a trabalhar 
neste processo, 
preparando ele-
mentos para uma 
eventual liquidação 
de impostos devi-
dos', disse Leão 

Por seu lado, Paula Franco lem-
bra que a EDP fez uma `reestru-
turação empresarial', isto é, fez 
uma cisão onde passou o negócio 
das barragens para outra empre-
sa, o que está previsto nesta alte-
ração legislativa. «Esta reestru-
turação empresarial dá para 
todo o tipo de empresas, não 
precisam de ser empresas em 
dificuldade. Qualquer empre-
sa que queira fundir com ou-
tra ou cindir negócios para 
constituir novas atividades po-
derá fazê-lo. E foi isso que a 
EDP fez», lembrando que essa 
reestruturação nada tem a ver 
com o facto de as empresas terem 
ou não resultados positivos. 

«Geralmente, onde há restri-
ções é quando são utilizados 
prejuízos fiscais para eliminar 
lucros de outras empresas. Isso 
é que não é permitido. Fora 
isso, todas estas operações com 
lucros são perfeitamente nor-
mais no âmbito empresarial». 
E admite: «O que pode estar em 
causa é se havia uma conces-
são de utilização e quando essa 
concessão foi transferida para 
outros poderia haveria uma su-
jeição de imposto de selo e 
quando foi feito desta forma 
deixou de estar». 

Já para Tiago Caiado Guerrei-
ro cabe agora à administração fis-
cal verificar se houve algum tipo 
de abuso por parte da elétrica -
tecnicamente, abuso de forma ju-
rídica - e caso se verifique então 
a situação terá de ser corrigida e 
a operação será obrigada a pagar 
imposto de selo. Ainda assim, 
lembra que «quando se fazem 
sociedades dessas quase na vés-
pera de concluir a operação le-
vanta sempre dúvidas. Se essa 
sociedade existisse há anos se-
ria normal. agora ser criada na 
véspera claramente parece-me 
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que tenha sido essa a inten-
ção», diz ao Nascer do SOL. 

Ainda na semana passada, o 
presidente da EDP assegurou que 
a forma como foi conduzida a ven-
da das seis barragens no rio Dou-
ro teve como pressuposto «garan-
tir a operação das barragens 
sem sobressaltos, não o de fu-
gir aos impostos». 

Para Miguel Stilwell de Andra-
de, o imposto de selo que tem sido 
reclamado é um «equívoco», afas-
tando a ideia de que a EDP tenha 
feito planeamento fiscal agressi-
vo para beneficiar de «uma bor-
la fiscal», como denunciaram já 
vários partidos da oposição. 

Argumentos que não conven-
cem o ex-secretário da Energia do 
Governo de Passos Coelho, Henri-
ques Gomes, umas das primeiras 
vozes críticas em relação às ren-
das de energia. Em declarações ao 
Nascer do SOL, Henrique Gomes 
afirma que, ao longo dos últimos 
anos, pouco se fez nesta matéria. 
«Houve muito poucas altera-
ções. Assistimos a algumas me-
didas avulso, mas voltou-se ao 
mesmo, não às mesmas medi-
das mas a novas e a outras po-
líticas de substituição». 

O ex-governante chamou a 
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atenção para o lóbi «muito for-
te» neste setor e dá como exemplo 
o que está a assistir-se atualmen-
te no hidrogénio. Uma situação 
que, no seu entender, «é absolu-
tamente incompreensível», as-
sim como a venda das barragens. 
«O que está a acontecer com a 
EDP e com a Engie mostra veí-
culos que foram criados só 
para a concretização desse ne-
gócio. É óbvio que, quando 
olhamos para aquilo e com o 
pouco que veio a público, facil-
mente verificamos que as em-
presas nunca foram operacio-
nais, nem nunca foram objeto 
de plano de reestruturação. O 
que se fez foi uma transação. 
Aquelas entidades nunca ope-
raram enquanto novas empre-
sas», sublinhou. 

AT analisa negócio 
A verdade é que esta operação le-
vantou dúvidas junta da Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA), 
para quem só foi possível autori-
zar a venda das seis barragens da 
EDP depois de esclarecidas as dú-
vidas que foram «colocadas por 
escrito em sucessivas comuni-
cações». Na altura, a APA consi-
derou não estarem reunidas as 

Paula Franco, bastonária da Ordem dos Con-
tabilistas Certificados, Tiago Caiado Guerrei-
ro, fiscalista, não acreditam que a Autoridade 
Tributária consiga recuperar imposto de selo. 
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Venda de seis barragens ao consórcio liderado por Engie continua a causar polémica 

condições para a realização da 
venda de cinco barragens na ba-
cia do Douro e propôs que fosse 
solicitado parecer jurídico (pare-
cer de 30 de julho de 2020). «Estra-
nha-se que face ao interesse 
agora manifestado que [a En-
gie] não tenha concorrido em 
2008 aos concursos internacio-
nais, estando ciente que pas-
sando o período inicial em que 
vai manter alguns contratos 
com a EDP, que vai recorrer às 
várias empresas associadas à 
Engie, todas sediadas em Fran-
ça, reduzindo assim as valên-
cia locais», alertava no mesmo 
parecer. 

É certo que ainda esta semana o 
ministro das Finanças garantiu 
que a diretora-geral da Autorida-
de Tributária (AT) já tem em cur-
so uma análise à venda da conces-
são das barragens. «Os serviços 
do fisco já estão a trabalhar nes-
te processo, preparando elemen-
tos para unia eventual liquida-
ção de impostos devidos» afir-
mou João Leão no Parlamento. 

A garantia surgiu depois de o 
Ministério Público ter anunciado 
que está a investigar esta aliena-
ção ao consórcio francês, poden-
do estar em causa «crimes de  

corrupção, tráfico de influên-
cias e fraude fiscal qualifica-
da», na sequência de o BE ter de-
nunciado um alegado esquema de 
«planeamento fiscal agressivo» 
e de o PSD ter enviado à Procura-
doria-Geral da República um «pe-
dido formal de averiguação». 

Para o governante, não há dú-
vidas em relação à atividade do 
Fisco: «Não tenho nenhum in-
dício, antes pelo contrário, de 
que a AT não esteja à altura 
das suas responsabilidades». E 
apontou para a «total autono-
mia» que a AT tem para agir nes-
te caso. E acrescentou que o «Go-
verno não interfere na ativida-
de inspetiva da AT como é 
próprio de um Estado de Direi-
to», acrescentando que «não se 
pode pronunciar sobre quais-
quer operações em concreto». 

Apesar de não querer falar em 
concreto do caso da EDP, João 
Leão disse que «não é aceitável 
para ninguém que possa ha-
ver quem não pague impostos 
por um qualquer subterfúgio». 
E acrescentou que, «se houver 
imposto em falta, a AT pode 
corrigir e fazer liquidações 
adicionais, sendo o Estado res-
sarcido do imposto em falta, a  

par de eventuais juros compen-
satórios». 

Também o ministro do Am-
biente garantiu que o Estado não 
tinha interesse em ter exercido o 
direito de preferência na venda 
das seis barragens. Matos Fer-
nandes, que esteve a ser ouvido 
na mesma comissão parlamentar, 
afirmou que, se o tivesse feito, «te-
ria de desembolsar à cabeça 2,2 
mil milhões de euros, sem ga-
rantia de ser ressarcido de tal 
quantia noutro concurso de 
concessão». 

E foi mais longe: «Que não 
haja a mínima dúvida. O Go-
verno não impediu o negócio 
porque não quis. Porque ve-
mos mesmo com bons olhos a 
diversificação dos donos das 
fontes de energia, neste caso re-
novável, que são comercializa-
das em Portugal». 

Ainda nesta segunda-feira, o 
PSD entrou no Parlamento com 
uma proposta de revogação da 
atual redação do artigo 60.° do Es-
tatuto dos Benefícios Fiscais - que, 
obviamente, não produzirá qual-
quer efeito no caso em apreço. 

Por coincidência, a Engie passou 
a integrar também o consórcio do 
hidrogénio em Outubro de 2020. 


